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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho aborda aquilo que consistiu no cerne da monitoria em Direito Penal II, qual seja, o estudo do instituto da prescrição no Direito Penal, destacando seus fundamentos e, ainda, sua finalidade dentro do processo penal, tendo em vista, principalmente, os princípios da duração razoável do processo e da economia processual, bem como o da dignidade da pessoa humana. 
Entre os fundamentos do referido instituto, encontram-se o de que o decurso do prazo leva ao esquecimento do fato e à recuperação do criminoso e o de que o Estado deve arcar com sua inércia, já que é inaceitável que alguém, tendo cometido um delito, fique sujeito, ad infinitum, ao império da vontade estatal punitiva. Tal sujeição, além do prolongamento da ação penal, seria uma própria pena ao sujeito, ferindo, nesse sentido, o princípio da dignidade da pessoa humana. Além disso, a partir desse estudo, veio à tona a noção da chamada prescrição virtual, não prevista em lei, com vistas à economia processual e, sobretudo, à efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana, malgrado o posicionamento majoritário pela sua inadmissibilidade.
Destaque-se que a monitoria apresentou-se como um espaço dialógico e propício a discutir com os alunos quais as finalidades e os desdobramentos do mencionado instituto. Em suma, a monitoria buscou facilitar a compreensão dos discentes acerca da matéria, de forma que o estudo jurídico fosse mais dialético, contribuindo sobremaneira para a formação profissional da aluna monitora.
2 OBJETIVOS

A realização dos trabalhos desenvolvidos através da monitoria apresentou-se, predominantemente, como uma perspectiva de aprofundamento dos conhecimentos específicos da disciplina. Nesse sentido, as atividades ultrapassaram o mero desenvolvimento de habilidades para a carreira docente, visando, acima de tudo, à facilitação do processo de ensino-aprendizagem.
O trabalho realizado no semestre 2012.2 na disciplina Direito Penal II almejou: identificar as principais demandas dos discentes e repassá-las ao professor com vistas ao desenvolvimento e aprimoramento de um perfil de ensino-aprendizagem de caráter mais cooperativo e à facilitação do relacionamento docente-discentes na execução do plano de ensino da disciplina, para uma qualidade mais efetiva da relação dos agentes do processo educativo com o conhecimento.

Ademais, procurou-se acompanhá-los no processo de aprendizagem, através da presença em sala de aula e da preparação de aulas, no sentido de promover a compreensão de conceitos do direito sempre com uma perspectiva crítica dos institutos jurídicos.
3 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA
A consulta à doutrina, a artigos científicos e o estudo da legislação e da jurisprudência foram instrumentos essenciais à finalidade da presente monitoria: proporcionar uma análise crítica, além da conceitual, dos institutos jurídicos do direito penal.
A monitoria também buscou uma melhor assimilação do conteúdo ministrado pelo docente. Assim, aulas expositivas com a realização de exercícios de revisão e fixação, além da realização de plantão de dúvidas, também foram utilizadas a fim de auxiliar os outros estudantes no processo de ensino-aprendizagem.
4  RESULTADOS 
O estudo envolvendo o princípio da dignidade da pessoa humana dentro da análise do instituto da prescrição penal, a partir das atividades da monitoria na disciplina Direito Penal II, bem como através do estudo bibliográfico envolvendo o tema, leva-nos a algumas considerações relevantes.
Inicialmente, cumpre destacar um dos fundamentos do instituto: o Estado deve arcar com sua inércia. A sujeição indeterminada à vontade punitiva do Estado é inaceitável; ademais, a justiça, que é o objetivo da jurisdição, não é alcançada com a prestação jurisdicional tardia.
Depois, é notória a interferência do processo penal na vida privada do réu, vez que causa constrangimento na vida do mesmo, além de que seu prolongamento funciona como verdadeiro adiantamento da pena. Nesse sentido, a prescrição atua paralelamente aos princípios da duração razoável do processo e da dignidade da pessoa humana, visto que a demora pode acarretar a perda da pretensão punitiva ou da executória, dependendo da fase em que se encontra o processo, livrando o réu da angústia de responder a um processo criminal moroso. 
Por outro lado, há a polêmica quanto à chamada prescrição virtual, que consiste naquela reconhecida antecipadamente, com base na provável pena concreta que será fixada pelo juiz no momento futuro da condenação, tendo em vista que se revela inútil a continuidade de um processo inócuo, fatalmente fulminado pelo instituto da prescrição retroativa.

No entanto, embora se defenda que o desenvolvimento do processo penal fadado ao insucesso, devido à extinção da punibilidade, não atende ao princípio da dignidade da pessoa humana, eis que contraria o objetivo da sanção penal, servindo o processo tão-somente como instrumento de estigmatização social, esse tipo de prescrição não tem sido admitido pelos tribunais superiores. Isto porque, de acordo com o STF, essa tal modalidade de prescrição, ao contrário da prescrição retroativa, não encontra previsão legal no Código Penal, violando, por conseguinte, além do princípio da legalidade, diversos princípios constitucionais, tais como: presunção de inocência, individualização da pena e devido processo legal.
5 CONCLUSÃO

Ante o exposto, a monitoria mostrou-se um instrumento bastante eficaz e com resultados positivos para o docente, monitora e discentes. Ela promoveu a expressão do potencial acadêmico da aluna monitora, contribuindo para sua formação profissional. Criou também condições para o aprofundamento dos conteúdos teóricos e para o desenvolvimento das habilidades relacionadas à atividade docente.
Vale ressaltar que ela se mostrou imprescindível na fixação do conhecimento, auxiliando o entendimento dos assuntos vistos em aula e aumentando o interesse pelo estudo da disciplina.  


A experiência da monitoria revelou-se uma prática bastante importante na produção de conhecimento, especialmente a partir da metodologia utilizada, que consistiu no trabalho horizontal e dialógico. Nesse sentido, o papel didático da monitoria, juntamente com a orientação e supervisão do professor orientador, realizou-se com o objetivo de garantir uma maior eficiência na aprendizagem dos estudantes.


Por último, em especial, o tema aqui esboçado permitiu abrir uma série de questionamentos acerca do instituto da prescrição penal em relação à efetivação de direitos fundamentais, deixando de lado um estudo apenas conceitual para adentrar na análise do instituto na prática e no plano da efetividade de referidos direitos.
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